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FACULDADE DE DIREITO DO VALE DO RIO DOCE – FADIVALE


PLANO DE ENSINO – 2026/01
PSICOLOGIA APLICADA AO DIREITO
1) Identificação
Instituição: Faculdade de Direito do Vale do Rio Doce – FADIVALE
Curso: Direito
Disciplina: PSICOLOGIA APLICADA AO DIREITO
Período: 4º Período
Docente: Prof. Me. José Luciano Gabriel
Modalidade: Presencial
Carga horária total: 40h (33h teóricas + 7h de Atividade Prática Supervisionada – APS)
2) Ementa
Psicologia e a lei. Postulados do Direito e a ciência da psicologia. A psicologia jurídica como ramo da psicologia aplicada ao Direito. Teorias da Personalidade. O normal e o patológico frente ao Direito. Conexões entre psicologia e ramos do Direito.
3) Objetivos
3.1 Objetivo geral
Compreender a Psicologia como ciência e sua interface com o Direito, reconhecendo fatores psicológicos relevantes para o exercício profissional e para a solução adequada de conflitos.
3.2 Objetivos específicos
Analisar a origem da Psicologia e sua trajetória como ciência.
Identificar a abrangência da Psicologia, em especial sua interface com o Direito.
Reconhecer situações e aspectos psicológicos pertinentes ao cotidiano do profissional do Direito.
Reconhecer o objeto de estudo da psicologia jurídica.
Correlacionar a Psicologia e as diversas áreas do Direito.
Avaliar o indivíduo em sua relação com a sociedade e as leis.
Identificar as áreas de atuação do psicólogo jurídico.
4) Conteúdo programático (33h teóricas)
1 INTRODUÇÃO À PSICOLOGIA 
Breve histórico da psicologia
Perspectivas teóricas – o surgimento da psicanálise e as contribuições de Freud e Jung.
O normal e o patológico.
Personalidade: definições, características e alterações.

2. PSICOLOGIA E DIREITO
Psicologia e métodos de solução de conflitos
Psicologia e Direito Civil
Psicologia e Direito Penal
Psicologia e Direito do Trabalho
Aspectos psicológicos da proteção jurídica do idoso
Implicações psicológicas do estatuto da pessoa com deficiência
Conexões entre Direitos Humanos, Cidadania e psicologia.

3. TRANSTORNOS DE PERSONALIDADE E PSICOPATOLOGIAS
Transtornos de personalidade, segundo o CID
Transtornos psíquicos ou psicopatologias
5) Metodologia de ensino (Presencial)
A disciplina será desenvolvida por abordagem teórico-prática, com integração entre conceitos psicológicos e situações típicas do cotidiano jurídico, privilegiando leitura crítica, análise de casos, comunicação e estratégias de prevenção e solução de conflitos.
Estratégias de ensino-aprendizagem:
Aprendizagem baseada em casos (ABP) com análise de situações envolvendo conflito, tomada de decisão, comportamento e contexto social.
Análise de relatórios/pareceres psicológicos simulados (limites éticos, linguagem e uso no processo).
Debates orientados sobre psicopatologias e imputabilidade (noções), vitimologia e proteção de vulneráveis.
Dinâmicas de comunicação (escuta ativa e técnicas de entrevista) aplicadas a audiências e atendimento jurídico.
6) Temas transversais e respectivas abordagens
Os temas transversais serão trabalhados como recortes analíticos em estudos de caso, seminários e atividades práticas, conectando Psicologia, Direito e realidade social, com foco em ética, direitos humanos e comunicação.
	Tema transversal
	Abordagem na disciplina

	Direitos Humanos e proteção de vulneráveis
	Compreensão de vulnerabilidades, vitimização, violência e políticas de proteção; interface com o sistema de justiça.

	Ética e sigilo profissional
	Limites de atuação entre Psicologia e Direito; uso responsável de informações sensíveis; postura ética no atendimento.

	Diversidade e não discriminação
	Gênero, raça, deficiência e envelhecimento: preconceitos, vieses e impactos no acesso à justiça.

	Saúde mental e justiça
	Relações entre psicopatologias, capacidade, autonomia e responsabilização; cuidado na linguagem e estigmas.

	Tecnologia e informação
	Riscos de exposição, mídias sociais, coleta de dados e proteção de dados pessoais em contextos jurídicos.

	Cultura de paz e soluções consensuais
	Comunicação não violenta, mediação, negociação e prevenção de escalada de conflitos.


7) Projeto / ações interdisciplinares
Projeto Integrador: “Interface Psicologia–Direito na prevenção e solução de conflitos”.
Integrações previstas:
Direito Penal / Processo Penal: imputabilidade (noções), psicopatologias e avaliação comportamental em contexto judicial; vitimologia.
Direito Civil / Família: personalidade, capacidade, relações familiares, conflitos e aspectos psicológicos em tutelas de urgência e guarda.
Direitos Humanos: proteção de grupos vulneráveis (idoso, PcD) e enfrentamento da violência.
Métodos consensuais: mediação e conciliação com foco em comunicação, emoções e gestão de conflitos.
Direito do Trabalho: saúde mental no trabalho, assédio moral/sexual e prevenção de conflitos organizacionais.
Produto sugerido:
Seminário + resumo expandido (APS) baseado em estudo de caso, com proposta de encaminhamento e reflexão ética, articulando teoria psicológica e institutos jurídicos.
8) Recursos didáticos
Quadro e pincel; biblioteca online e física; uso de tecnologias; reportagens e casos relativos aos conteúdos.
Textos científicos e capítulos selecionados (psicologia jurídica, personalidade e psicopatologias).
Casos simulados e roteiros de entrevistas/audiências.
Vídeos/documentários curtos para discussão de temas aplicados.
9) AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM
A avaliação da aprendizagem será realizada de forma processual, contínua, cumulativa e formativa, em consonância com os princípios pedagógicos previstos na Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB), especialmente em seus arts. 24, V, e 47, bem como com as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Direito, instituídas pela Resolução CNE/CES nº 5/2018.
A proposta avaliativa tem por finalidade verificar o desenvolvimento das competências cognitivas, instrumentais e interpessoais previstas no art. 4º da Resolução CNE/CES nº 5/2018, assegurando que o estudante demonstre não apenas domínio teórico do conteúdo, mas também capacidade de interpretação jurídica, argumentação técnica, aplicação prática do Direito e postura ética profissional.
Estrutura da Avaliação
A avaliação será organizada em três etapas, totalizando 100 (cem) pontos, distribuídos da seguinte forma:
1ª Etapa – 30 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, destinada a aferir a assimilação teórica dos conteúdos programáticos, a capacidade de interpretação normativa, o raciocínio jurídico e a compreensão sistemática dos institutos estudados.
Esta etapa privilegia o desenvolvimento das competências cognitivas, avaliando a capacidade do discente de compreender, organizar e articular conceitos jurídicos fundamentais, conforme exigido pelas DCNs do Curso de Direito.
2ª Etapa – 30 pontos
Avaliação composta por atividades práticas e formativas, podendo incluir:
· trabalhos individuais ou em grupo;
· participação em eventos acadêmicos, seminários ou visitas técnicas;
· estudos de caso;
· relatórios técnicos;
· Atividade Prática Supervisionada (APS).

Critério institucional obrigatório:
A APS deverá compor, obrigatoriamente, a segunda etapa, sendo avaliada com pontuação mínima de 10 (dez) pontos e máxima de 30 (trinta) pontos, conforme definição do professor.
A segunda etapa visa promover a integração entre teoria e prática, atendendo ao caráter formativo e profissionalizante do curso de Direito, conforme orientam a LDB e as DCNs. A APS, enquanto componente curricular supervisionado, constitui instrumento essencial para o desenvolvimento das competências instrumentais (pesquisa, elaboração de peças, relatórios, pareceres, análise de casos concretos) e das competências interpessoais (trabalho em equipe, responsabilidade, comunicação e ética). A fixação de um intervalo mínimo e máximo de pontuação para a APS assegura:
· padronização institucional;
· valorização efetiva da prática jurídica;
· proporcionalidade entre teoria e prática;
· coerência com os objetivos formativos do curso.

3ª Etapa – 40 pontos
Avaliação individual, escrita e sem consulta, com maior densidade técnica e analítica, destinada a verificar a capacidade de aplicação integrada dos conteúdos, o domínio argumentativo, a resolução de problemas jurídicos complexos e a maturidade intelectual do discente.
Esta etapa consolida o processo avaliativo, priorizando a articulação entre teoria, prática e reflexão crítica, em consonância com a formação do bacharel em Direito apto ao exercício profissional, à pesquisa jurídica e à atuação cidadã.
10) Competências do art. 4º da Res. CNE/CES nº 5/2018 – seleção, justificativas e eixos desenvolvidos
Competências priorizadas: I, II, III, IV, V, VI.
A disciplina desenvolve competências cognitivas (compreensão e análise crítica de fenômenos psicológicos relevantes ao Direito), instrumentais (comunicação, análise de casos, pesquisa e uso responsável de informações) e interpessoais (ética, empatia, colaboração), alinhadas às DCNs do Curso de Direito.
Justificativas por competência (síntese):
I – Compreender conexões entre Psicologia e Direito para utilizar esse conhecimento nas diversas carreiras jurídicas e na solução de conflitos.
II – Aplicar ferramentas da Psicologia (comunicação, escuta, análise de comportamento e contexto) à vida acadêmica e ao exercício profissional.
III – Identificar impactos de questões psicológicas em situações jurídicas concretas, reconhecendo limites éticos e o uso responsável da informação.
IV – Desenvolver comunicação técnico-jurídica clara e empática, apta a lidar com partes vulneráveis e contextos sensíveis.
V – Atuar com ética, direitos humanos e não discriminação, prevenindo estigmas e vieses na avaliação de pessoas e situações.
VI – Trabalhar colaborativamente em estudos de caso e projetos (APS), com postura reflexiva e respeito às diferenças.



Eixos desenvolvidos (cognitivas, instrumentais e interpessoais):
	Eixo
	Competências – enfoque e evidências

	Cognitivas
	I, III – leitura crítica da interface Psicologia–Direito; análise de fenômenos psicológicos em contexto jurídico.

	Instrumentais
	II, IV – comunicação clara e empática; aplicação de ferramentas (escuta, entrevista, análise de caso) e pesquisa básica.

	Interpessoais
	V, VI – ética, direitos humanos, diversidade e trabalho colaborativo em seminários/APS.


11) Atividade Prática Supervisionada (APS) – 7h (Presencial)
A APS integra teoria e prática por meio de atividade aplicada e supervisionada, promovendo a análise de casos e o desenvolvimento de comunicação, postura ética e proposta de encaminhamentos em situações que envolvam fatores psicológicos relevantes ao Direito.
Tema da APS:
“Estudo de caso em psicologia jurídica: análise de situação e proposta de encaminhamento”
Produto esperado:
Em grupo, selecionar (ou receber) um caso-problema envolvendo interface Psicologia–Direito (ex.: conflito familiar, violência, assédio, idoso/PcD, comportamento em audiência, imputabilidade noções). Produzir: (i) análise psicológica descritiva (sem diagnóstico); (ii) identificação de riscos e vulnerabilidades; (iii) recortes éticos (sigilo, limites de atuação e linguagem); (iv) proposta de encaminhamento/solução (rede, mediação, medidas protetivas, acolhimento); (v) síntese com fundamentos teóricos (referências).
Etapas e carga horária (total: 7h):
Etapa 1 (1h): apresentação do caso, definição do recorte e divisão de tarefas.
Etapa 2 (2h): levantamento teórico (psicologia jurídica, personalidade, normal/patológico e contexto social).
Etapa 3 (2h): elaboração do seminário (slides) e roteiro de exposição.
Etapa 4 (1h): redação do resumo expandido (2–4 páginas) com referências.
Etapa 5 (1h): apresentação e devolutiva; ajustes e entrega final.
Rubrica de avaliação da APS (0–10):
Coerência da análise do caso e identificação de aspectos psicológicos relevantes (0–4).
Adequação ética (limites, sigilo, linguagem não estigmatizante) (0–2).
Proposta de encaminhamento/solução e articulação com o Direito (0–2).
Qualidade do resumo expandido (estrutura, referências) (0–1).
Apresentação oral e trabalho em equipe (0–1).
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Leituras complementares:
Textos indicados pelo docente e materiais complementares disponibilizados no ambiente institucional.
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